
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.176.205 - SP (2017/0238747-2)
  

AGRAVANTE : GALDERMA BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : WALDIR LUIZ BRAGA  - SP051184 
   VALDIRENE LOPES FRANHANI  - SP141248 
   FERNANDO GRASSESCHI MACHADO MOURÃO  - 

SP184979 
   VIRGÍNIA BARBOSA BERGO  - SP228500 
   CESAR MORENO  - SP165075 
   LUCAS DE MORAES MONTEIRO  - SP308354 
   MAYARA DE MORAES GULMANELI E OUTRO(S) - 

SP357373 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto pela Galderma Brasil Ltda. contra 
decisão que inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, III, a e c, da 
Constituição Federal objetivando reformar o acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - MANDADO DE 
SEGURANÇA - DECADÊNCIA - VIA ELEITA ADEQUADA - 
PRESCRIÇÃO - PIS E COFINS - RECEITAS DE VENDAS DE 
MERCADORIAS - ZONA FRANCA DE MANAUS - EXCLUSÃO DA 
ISENÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
RECOLHIMENTO INDEVIDO DA COFINS - COMPENSAÇÃO - ART. 
170-A DO CTN - SELIC.

1. Tratando-se de mandado de segurança preventivo, impetrado 
diante do justo receito da impetrante em sofrer sanções fiscais por deixar de 
recolher os valores que entende serem indevidos, a serem restituídos mediante 
compensação, não há que se falar em decadência.

2. O mandado de segurança é via adequada à declaração do direito à 
compensação de tributo, de acordo com a Súmula 213 do C. STJ.

3. O lapso prescricional deve ser computado a partir do recolhimento 
dos valores devidos, estando atingidas pela prescrição a pretensão relativa aos 
períodos anteriores ao quinquênio antecedente à propositura da ação, nos 
termos do art. 168, I, do CTN. Prescrição inocorrente.

4. A Zona Franca de Manaus, em razão de peculiaridades 
decorrentes basicamente da sua localização geográfica, recebe tratamento 
tributário diferenciado pelo legislador e pelo constituinte a teor do art. 4º do 
Decreto-lei nº 288/67.

5. A Constituição da República traz norma específica a respeito da 
Zona Franca no artigo 40 do ADCT.

6. Reconhece-se o tratamento tributário diferenciado para os 
produtos destinados àquela localidade, que devem ser equiparados àqueles 
destinados à exportação. Precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça e do 
E. TRF-3ªR.

7. Ausência das guias DARF comprobatórias do recolhimento 
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indevido da COFINS. Aplicação do artigo 333 do Código de Processo Civil.
8. Possibilidade de compensação dos valores recolhidos a título de 

PIS com outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, 
mediante entrega de declaração contendo as informações sobre os créditos e 
débitos utilizados, e em conformidade com as alterações introduzidas pela Lei 
nº 10.637/02, aplicável aos processos ajuizados na sua vigência.

9. Ressalvado o direito da autoridade administrativa em proceder a 
plena fiscalização acerca da existência ou não de créditos a serem 
compensados, exatidão dos números e documentos comprobatórios, "quantum" 
a compensar e conformidade do procedimento adotado com a legislação de 
regência.

8. Aplicável a disposição contida no art. 170-A do CTN, uma vez 
que a ação foi proposta na vigência da Lei Complementar nº 104/01.

9. "Nos casos de repetição de indébito tributário, a orientação 
prevalente no âmbito da 1ª Seção quanto aos juros pode ser sintetizada da 
seguinte forma: (a) antes do advento da Lei 9.250/95, incidia a correção 
monetária desde o pagamento indevido até a restituição ou compensação 
(Súmula 162/STJ), acrescida de juros de mora a partir do trânsito em julgado 
(Súmula 188/STJ), nos termos do art. 167, parágrafo único, do CTN; (b) após a 
edição da Lei 9.250/95, aplica-se a taxa SELIC desde o recolhimento indevido, 
ou, se for o caso, a partir de 1º.01.1996, não podendo ser cumulada, porém, 
com qualquer outro índice, seja de atualização monetária, seja de juros, porque 
a SELIC inclui, a um só tempo, o índice de inflação do período e a taxa de 
juros real." (REsp 699428/SP; Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 07.03.2005 
p. 174).

Os embargos de declaração interpostos foram improvidos.

No recurso especial, a recorrente aponta a violação do art. 535 do 
CPC/1973, sustentando, em resumo, que, não obstante a interposição dos 
declaratórios, o Tribunal de origem não se manifestou sobre quais seriam as 
guias DARF's necessárias à comprovação do recolhimento indevido do tributo.

Acusa a violação dos arts. 74, da Lei n. 9.430/96, 170, do CTN e 
557 do CPC/1973, alegando, em suma, que o Tribunal de origem deveria ter 
considerado o cabimento do mandado de segurança, que, no caso, não visa à 
homologação dos créditos de PIS e de COFINS, mas tão somente ao 
reconhecimento do seu direito à compensação, sendo, para tanto, desnecessária 
a juntada de todas as guias de recolhimento dos tributos, visto que a 
compensação será efetivada administrativamente, comprovando-se naquela 
esfera os débitos e créditos.

Suscita dissídio jurisprudencial. 

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão 
recorrido. 

O recurso especial foi inadmitido com base  no Enunciado 
Sumular n. 7/STJ. 

No presente agravo, a recorrente apresenta argumentos 
objetivando rebater os fundamentos apresentados pelo julgador.
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É o relatório. Decido.

Tendo a agravante impugnado a fundamentação apresentada na 
decisão agravada e atendidos os demais pressupostos de admissibilidade do 
presente agravo, passa-se ao exame do recurso especial. 

Sobre a alegada violação do art. 535 do CPC/1973 por suposta 
omissão pelo Tribunal de origem da análise da questão acerca da indicação de 
quais seriam as DARFs suficientes para a comprovação do direito à 
compensação tributária, verifica-se não assistir razão à recorrente. 

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em 
confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, 
contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de 
reiterar fundamento jurídico já exposto pela recorrente e devidamente afastado 
pelo julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes sobre os pedidos 
formulados.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com 
fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir 
a matéria sob a ótica da recorrente, sem que tal desiderato objetive o 
suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, 
mas sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 

No mesmo diapasão, destacam-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
OFENSA AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
ICMS. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. TRANSPORTE DE MERCADORIAS 
CUJA DESTINAÇÃO FINAL É A EXPORTAÇÃO. ART. 3º, II, DA LC N. 
87/1996. DIREITO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em violação ao art. 1.022 do Novo Código de 
Processo Civil, pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao 
litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações 
e fundamentos expendidos pelas partes.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, a Primeira Seção, no 
julgamento do EREsp 710.260/RO, asseverou que a isenção prevista no art. 3º, 
II, da LC n. 87/1996 alcançaria além das operações que destinam mercadorias 
diretamente ao exterior, como também àquelas outras que integram todo o 
processo de exportação, como o transporte interestadual.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.323.892/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018.)

AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. OFENSA AO ART. 535  DO  CPC.  REQUISITOS  PARA  
RECONHECER  A  OMISSÃO. QUESTÃO NÃO RELEVANTE.  
AUSÊNCIA  DE OMISSÃO. ART. 485, V, DO CPC/73. VIOLAÇÃO A 
LITERAL  DISPOSITIVO  DE  LEI.  ARTIGO  NÃO INDICADO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 
284/STF. DECISÃO MANTIDA.
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1. Para configurar omissão, é necessária a presença cumulativa dos 
seguintes   requisitos: a) o Tribunal de origem não tenha se pronunciado sobre 
o tema; b)  tenham sido opostos embargos de declaração; c) tenha sido a 
questão levantada nas  razões ou contrarrazões do agravo de instrumento ou da 
apelação; e d) seja relevante para o deslinde da controvérsia.

2. Ausente relevância, à luz do caso concreto, da matéria tida por 
não apreciada, afasta-se a alegada omissão.

3. A suposta violação  ao  art. 485, V, do CPC/73, por violação a 
literal dispositivo de lei, exige seja declinado no recurso especial 
especificamente qual o  artigo de lei que supostamente daria azo à rescisória, 
sob pena de deficiência na fundamentação, a ensejar a incidência da Súmula 
nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n . 1.498.690/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017.)

Sobre a alegada violação dos arts. 74, da Lei n. 9.430/96, 170, do 
CTN e 557 do CPC/1973, o recurso não comporta seguimento.

O reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões do 
recurso especial, revela que o fundamento apresentado naquele julgado – 
acerca da ausência de comprovação do recolhimento indevido do PIS/COFINS, 
inviabilizando a concessão da segurança –  utilizado de forma suficiente para 
manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foi rebatido no apelo nobre, 
o que atrai os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF, in verbis: 

Súmula n. 283.
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles.

Súmula n. 284
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

 

No tocante ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que, conforme 
a previsão do art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a caracterização das 
circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem 
recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e 
jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos 
arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários para tal 
demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da 
Súmula n. 284 do STF.

Da análise do recurso especial, observa-se que a recorrente não 
aponta qual o dispositivo infraconstitucional teria sido objeto de interpretação 
divergente pelos julgados em confronto, desbordando da previsão contida no 
art. 105, III, c, da Lex Mater, o que impede a apreciação dessa parcela recursal 
pelo Superior Tribunal de Justiça.
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Nesse mesmo sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. FALTA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 
535 do CPC/1973 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que 
teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF.

2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão inapreciada 
pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. 
Incidência da Súmula 211/STJ.

3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre apontar o dispositivo objeto do dissenso e demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição 
de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar 
a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 
105 da Constituição Federal.

4. Ademais, a propositura do recurso pela via da divergência 
jurisprudencial não dispensa o recorrente de apontar qual o dispositivo legal 
que teria sido objeto de interpretação divergente entre tribunais. A deficiência 
na fundamentação obsta o conhecimento do recurso fundamentado na alínea 
"c", razão pela qual incide a Súmula 284/STF. Precedentes do STJ.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.581.326/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 2/2/2017, DJe 3/3/2017.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO OU QUE TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Nos termos do art. 105, III, c, da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial, quanto o acórdão recorrido "der a lei federal 
interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal".

II. A Corte Especial do STJ consolidou o entendimento de que a 
ausência da indicação do dispositivo legal supostamente violado ou que tenha 
recebido interpretação divergente torna incabível o conhecimento do Recurso 
Especial, quer tenha sido interposto pela alínea "a", quer pela "c" do 
permissivo constitucional (STJ, AgRg no REsp n. 1.346.588/DF, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17/3/2014).

III. Considera-se deficiente a fundamentação, quando o Recurso 
Especial suscita tese a ser apreciada pelo STJ, mas deixa de indicar o 
dispositivo legal violado ou que teria recebido interpretação divergente, 
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ensejando a aplicação da Súmula 284/STF. Precedentes do STJ: AgRg no 
AREsp n. 402.492/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 25/11/2013; AgRg no AREsp n. 416.446/RJ, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 3/6/2014.

IV. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 484.048/PB, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 3/9/2014.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE DISPOSITIVO  LEGAL  VIOLADO  
OU  OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. 
INDICAÇÃO TARDIA DO DISPOSITIVO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A indicação de dispositivo legal em torno do qual teria ocorrido 
interpretação  divergente  é requisito de admissibilidade do recurso especial  
previsto  pelo  art.  105, III, c, da CF, exigido mesmo em caso  de dissídio 
notório, sob pena de incidência do óbice da Súmula 284/STF. Precedentes.

2.  Em decorrência da preclusão consumativa, a ausência de 
indicação do  dispositivo na ocasião da interposição do recurso especial não é 
sanada pelo agravo contra a inadmissão daquele recurso.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 895.772/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 13/3/2017.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 

a e b, do RISTJ, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso 

especial e, nessa parte, negar-lhe provimento. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 08 de fevereiro de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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